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I – ABERTURA

Presidindo a Mesa, o Excelentíssimo Senhor João Ernesto Aragonés Vianna (Secretário Executivo do Ministério de Previdência Social do MPS) abriu a 169ª Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Previdência Social – CNPS. 
II – EXPEDIENTE

O Sr. Presidente cumprimentou a todos os presentes e os convidou para um coffee-break. Em seguida, passou a palavra para a Sra. Josepha Theotônia de Britto (COBAP), que relatou os avanços e os desafios em relação à situação do idoso no Brasil, em alusão ao Dia do Idoso, comemorado oficialmente no dia 1º de outubro. Lembrou que nesta data, em 2003, o presidente Lula assinou o Estatuto do Idoso, do qual participou da elaboração. Garantiu que, depois do estatuto, o idoso ficou muito mais consciente da sua participação na sociedade, mas lamentou que infelizmente muita coisa não foi cumprida até hoje. Alertou que essa população estava crescendo cada vez mais e, independente de tudo que se pudesse fazer por ela, ainda tinha condições de ser muito útil ao país. O Sr. Roberto Nogueira Ferreira (CNC) afirmou que ainda que a política não se efetivasse, o discurso, a retórica já era importante porque criava uma massa favorável ao tema, de modo que não tivesse retorno. O Sr. Presidente ponderou que, sem dúvida alguma, a publicação desse Estatuto foi um grande avanço e há consciência entre todos que de lá para cá, o idoso passou a ser muito mais respeitado. Em seguida, passou-se ao segundo ponto do Expediente, ou seja, a aprovação das atas das 165ª, 166ª, 167ª e 168ª Reuniões Ordinárias do CNPS. O Sr. Jerônimo Rodrigues Filho (SINTAP) reclamou do texto da linha 113 e o Sr. Presidente encaminhou que ele fizesse a sua sugestão de nova redação, enviasse por e-mail para ser repassada para todos os conselheiros. Todos concordaram. A Sra. Josepha Britto (COBAP) disse que iria entregar à Presidência uma carta da sua entidade referente às pautas, solicitando que deveriam estas ser encaminhadas com mais antecedência para serem avaliadas e que não teve tempo de analisar as atas; e que a pauta desta reunião não contemplava os assuntos que foram sugeridos na reunião anterior. A Sra. Maria Júlia Nogueira (CUT) disse que não recebeu as atas e não tinha como se manifestar. O Sr. Emerson Casali reforçou que era preciso colocar na pauta temas como perícia médica e empréstimo consignado. O Sr. Presidente pediu que os conselheiros encaminhassem sugestões para a próxima reunião. A Sra. Maria Júlia Nogueira (CUT) aproveitou para sugerir a questão dos conselhos regionais. Sobre a questão da perícia médica, o Sr. Presidente informou que o INSS já estava dando cumprimento à decisão judicial de São Paulo que determinou a contratação emergencial de médicos peritos; que acreditava que a volta ao trabalho dos médicos do quadro, mais a terceirização, regularizaria a situação em pouco tempo. O Sr. Jerônimo Rodrigues filho (SINTAP) afirmou que os conselheiros não estavam sendo levados a sério e lembrou que entregou à Presidência duas cartas do Conselho Regional de Campinas sobre problemas justamente com perícia médica e não obteve resposta; pediu mais rapidez nas decisões. O Sr. Presidente retrucou que, da sua parte, havia todo o respeito e consideração por todos os conselheiros. Consultou os demais e ficou decidido que, na próxima pauta, seria incluída a perícia médica. Como alguns conselheiros alegaram que não receberam as atas em tempo hábil, ficou prorrogada para a próxima sessão a aprovação das atas. O Sr. Fernando Rodrigues da Silva (MPS) informou que, devido a problemas no armazenamento das mensagens no DATAPREV, foi aberto um e-mail no G-Mail para emergencialmente suprirem essa necessidade. O Sr. Jorge Higashino solicitou que as apresentações fossem enviadas aos conselheiros por meio magnético.  O Sr. Presidente acionou a Secretária Executiva do CNPS para providenciar o envio.     
III – ORDEM DO DIA

Dando prosseguimento à Ordem do Dia, o Sr. Presidente iniciou a apresentação sobre a cobertura previdenciária no Brasil, baseado nos dados da PNAD (Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios), do IBGE, alertando que se ateria aos grandes números referentes ao tema. Informou que em 2009, foi atingido o percentual de 67% de cobertura previdenciária no país, o maior da América Latina; que desde 2003 houve um aumento da proteção previdenciária em todas as ocupações, devido à ascendente formalização do mercado de trabalho, quando foram gerados 14,4 milhões de empregos formais; que a proteção social entre os idosos e a que envolve não só cobertura previdenciária, mas, também o LOAS, tem se mantido estável em 82%; que em alguns países, sobretudo no sul da Ásia, esse percentual não chegava a 10%.  Sobre a ilação de que a Previdência brasileira estava quebrada, lembrou que, se se olhasse o orçamento como um todo, o orçamento da Seguridade não era deficitário.  Lembrou que os dados demonstravam que houve a redução da pobreza causada pelos mecanismos da proteção social no Brasil; que, em função desses mecanismos de distribuição de renda, o Brasil passou a ter 12% a menos de pobres, ou seja, 23 milhões de pessoas saíram da zona da pobreza, graças à redistribuição de renda efetuada pelos mecanismos de proteção social; que, pelos números atuais, havia 29,2% de pobres no Brasil e, se não houvesse mecanismos de redistribuição de renda, esse percentual seria de 41,7%.  Informou, também, que a Organização Internacional do Trabalho (OIT) tinha um projeto denominado Piso de Proteção Social, anunciado como uma solução importante para muitos países do eixo Sul-Sul, e que já convidara o Brasil para contribuir e para difundir o modelo em outros países do mundo.  Em seguida, passou a palavra ao Sr. Evandro José Morello (CONTAG), que afirmou se preocupar com as pessoas que estavam fora do sistema, como os trabalhadores não formalizados, onde se precisava avançar muito.  Disse que queria entender, porque, quando se discutiam sistemas de proteção da área rural, a informalidade na relação de vínculo de emprego, os próprios dados do IBGE apontavam informalidade alta quando se tratava de assalariado, e sugeriu que os dados pudessem explicitar, de forma mais clara, futuramente, a situação do público rural de forma distinta, ou seja, o segurado especial e o assalariado rural.  O Sr. Fernando Rodrigues (MPS) ponderou que a metodologia da PNAD era um pouco diferenciada no que se referia às categorias e convidou a Sra. Carolina Veríssimo (MPS) para esclarecer a questão. Ela disse que havia um contingente enorme de pessoas que não tinham capacidade contributiva e não estavam representados na tabela apresentada. O Sr. Presidente afirmou que tinham de buscar essa informação para precisar os dados.  A Sra. Maria Paula Gomes dos Santos (IPEA) calculou que, considerando a cobertura dos idosos a partir dos 65 anos, teriam um número bem melhor; que, considerando Previdência e BPC (Benefício da Prestação Continuada) do LOAS, teriam uma cobertura de idosos de 93%, mais ou menos; que o salário mínimo, por melhor que ele tivesse aumentado, ainda não garantiu uma capacidade contributiva de fato; que havia uma evasão contributiva entre os trabalhadores que recebiam acima de cinco salários mínimos; que havia um grupo expressivo de pessoas que se declaravam empregados sem carteira, ou seja, elas tinham relação de subordinação, consideravam-se empregadas, e eram desprotegidas. O Sr. Fernando Rodrigues destacou que o crescimento da cobertura feminina era maior que aquela verificada em relação à masculina, assumindo seu maior valor histórico; que ao levantarem esses dados, estavam discutindo o diagnóstico e apresentando um pouco do mapa do caminho que avaliavam que pudessem auxiliar na solução do problema da desproteção social no país; que, quando cobravam um diálogo social qualificado, traziam a informação, para que houvesse a fermentação desse debate no Conselho, e entrassem, num segundo momento, na discussão de políticas públicas.  O Sr. Emerson Casali (CNI) disse discordar da representante do IPEA, quanto à informalidade dos empregados sem carteira; que a melhoria da situação passava pela criação de um ambiente que induzisse à formalidade, mais fiscal, não negando a existência de situações em que uma maior fiscalização, mais efetiva, tivesse todo um resultado e um valor. Em seguida, o Sr. Presidente passou a palavra para a Sra. Laís Abramo, da OIT (Organização Internacional do Trabalho). Ela defendeu que a questão da proteção social era, sem dúvida, um indicador fundamental do trabalho decente; que os dados são muito eloqüentes. Informou que o Ministério da Previdência Social assinou um memorando de entendimento com a OIT, no sentido de envidar esforços para que o cumprimento da meta de aumentar em 20% a cobertura da proteção social na América Latina, da Agenda Hemisférica de Trabalho Decente, lançada pelo diretor-geral da OIT na reunião regional americana de Brasília, em 2006; que o Brasil tem muito a mostrar, em termos de avanços, dentro dessa discussão; mas que ainda persiste um diferencial de gênero e racial. O Sr. Roberto Nogueira Ferreira (CNC) perguntou se estavam falando só de cobertura previdenciária ou também assistencial.  O Sr. Emanuel Dantas (MPS) respondeu que, quando a PNAD falava em transferências, estava tratando de benefícios previdenciários e assistenciais, que eram o LOAS e o RMV. O Sr. Roberto Nogueira (CNC) ressaltou a incapacidade social de melhorar a questão do trabalho doméstico. O Sr. Fernando Rodrigues (MPS), na condição de presidente da sessão, uma vez que o titular estava temporariamente ausente, informou que a apresentação seria encaminhada aos conselheiros por e-mail e também em CDs, para que tais informações fossem repercutidas pelas entidades. Em seguida, passou ao próximo ponto da pauta, ou seja, uma apresentação sobre a evolução do Programa do MEI (Micro Empreendedor Individual). Para tal convidou o Sr. Rogério Nagamine Costanzi (MPS). Este afirmou que a instituição do microempreendedor individual focava exatamente numa importante fonte de desproteção social, ou seja, os trabalhadores por conta própria, que respondia por 40% da desproteção social; que o MEI era a base da pirâmide do Simples Nacional para empreendedores com faturamento anual de até R$36.000,00 (trinta e seis mil reais), em atividades previamente selecionadas; quem optava por este tipo de formalização, pagava 11% do salário mínimo de Previdência, sendo hoje, R$56,10 (cinquenta e seis reais e dez centavos), mais R$1,00 (um real) de ICMS, caso se aplicasse, e mais R$5,00 (cinco reais) de ISS, caso se aplicasse; que na pior das hipóteses, pagaria R$62,00 (sessenta e dois reais e dez centavos) para ter direito a aposentadoria por idade, invalidez, auxílio-doença, pensão, auxílio-reclusão, só não tendo direito à aposentadoria por tempo de contribuição; que, segundo a Lei Complementar 128, de 19/12/2008, que instituiu o MEI, existe a simplificação do processo; que bastava o microempreendedor acessar o portal na Internet, www.portaldoempreendedor.gov.br, digitar o CPF, preencher os dados, escolhendo uma das 467 ocupações e, no final desse processo, já estaria com o CNPJ e o alvará de funcionamento provisório por 180 dias; que era permitido ter um único empregado, pagando salário mínimo ou piso da categoria profissional, pagando os 8% de FGTS, só que a contribuição patronal foi reduzida a 3%. Ressaltou que o MEI começou no MPS, onde teve um apoio muito grande, pelo seu aspecto de inclusão previdenciária, mas hoje ele estava integrado a outras agendas de governo, como simplificação e desburocratização, envolvendo o Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, pela questão da simplificação na abertura de negócios; a Receita Federal, o Comitê Gestor do Simples Nacional, porque ele está junto do Simples; o SEBRAE, pela questão da formalização, cidadania empresarial, e por dar oportunidade aos microempreendedores ter pequenos e micros negócios formais; que o MEI começou a funcionar no segundo semestre de 2009, em apenas quatro estados, e só começou a funcionar nacionalmente no começo deste ano, com cerca 60 mil optantes, sendo que, em 27 de setembro, este número subiu para 556 mil e a expectativa era que se chegasse, no final deste ano, a 800 mil microempreendedores individuais; que 93% dos municípios brasileiros tinham pelo menos um microempreendedor individual; que um dos desafios era o desenvolvimento e implantação do sistema simplificado de alteração e baixa. Informou que de 18 a 23 de outubro haveria uma mobilização em praticamente todas as capitais brasileiras, a chamada Semana da Formalização, para divulgação do MEI; que estavam trabalhando no acesso ao crédito em condições favoráveis para os MEI, sendo que o Banco do Brasil e Caixa Econômica Federal já tinham linhas específicas e o BNDES também trabalhava com microcrédito; que outro ponto da agenda era discussão do Projeto de Lei Complementar 591, da Frente Parlamentar do Micro de Pequena Empresa, que não era só relativo ao MEI, mas trazia algumas alterações em relação a este, pois mudava o teto de faturamento de R$36.000,00 (trinta e seis mil reais) para R$48.000,00 (quarenta e oito mil reais), entre outras mudanças. O Sr. Nilson dos Santos (FORÇA SINDICAL) relacionou o conteúdo da apresentação sobre proteção social com a apresentação anterior sobre diálogo social, lembrando que entregou sugestões a respeito à Presidência do CNPS. O Sr. João Ernesto Aragonês Vianna, retomando a Presidência dos trabalhos, considerou a observação procedente e informou que o tema Educação Previdenciária tem sido avaliado pelo Ministro, e que o MPS fez um acordo com a Secretaria de Educação do Estado de Goiás, no sentido de acrescentar a Educação Previdenciária no ensino médio do Estado de Goiás, o que trazia a conscientização da importância da Previdência para os jovens, desde o início da sua formação.  Respondendo ao Sr. Evandro Morello (CONTAG), o Sr. Rogério Nagamine (MPS) informou que existia uma demanda junto à DATAPREV, para quem tinha contribuição anterior ou não, para ter um diagnóstico em relação à formalização; que apenas 2,5% dos MEI tinham empregado; que havia discussões de se fazer uma guia simplificada, GFIP, para o empreendedor individual, para esse público. O Sr. Jerônimo Rodrigues Filho (SINTAP) também se mostrou preocupado com a divulgação do Programa, principalmente entre os próprios servidores do INSS que faziam o atendimento nas agências; perguntou sobre o cálculo da aposentadoria para aquele MEI que até pouco tempo ainda era empregado com carteira assinada. O Sr. Presidente repisou que, ao optar pelo MEI, o indivíduo perdia apenas o direito à aposentadoria por tempo de contribuição, mantendo a forma normal do cálculo. Considerou um mal negócio o microempreendedor em condições de optar pelo MEI contribuir como contribuinte individual, ou seja, pagando 20% do rendimento ao INSS. O Sr. Jerônimo Rodrigues Filho (SINTAP) defendeu que, se fosse um negócio seguro, era vantagem ele ter um carnê e pagar como contribuinte individual, porque amanhã ou depois, se ele sofresse um acidente ou ficasse doente, o benefício seria sobre o que ele recolheu e não sobre um salário mínimo.  
IV – OUTROS ASSUNTOS

Em seguida, o Sr. Presidente passou para os Assuntos Diversos. O Sr. Diego Pacheco (MF) informou que fez um levantamento sobre o pagamento das compensações previdenciárias, conforme demandado pela Sra. Laíze Palhano de Souza (CNM), na reunião anterior; que, de fato, houve o pagamento; que para o ano de 2010 havia uma previsão inicial de R$403.430.000,00 (quatro centos e três milhões, quatrocentos e trinta mil reais); que houve, inclusive, créditos adicionais a essa rubrica, de modo que para o ano de 2010, o valor estimado é de R$1.383.430.000,00 (um bilhão, trezentos e oitenta e três milhões, quatrocentos e trinta mil reais), dos quais já foram efetuados pagamentos de R$815.726.000,00 (oitocentos e quinze mil, setecentos e vinte e seis mil reais).  A Sra. Laíze Palhano de Souza (CNM) ponderou que a compensação previdenciária normal, corrente, era feita normalmente, mas os pagamentos referente ao estoque não estavam sendo feitos por falta de orçamento. O Sr. Diego Pacheco (MF) se comprometeu a fazer uma consulta mais pormenorizada, apenas para checar a informação se de fato houve a execução orçamentária da referida rubrica com esse nível de abertura; que de qualquer maneira, poderiam conversar por e-mail para dar o encaminhamento necessário. 

 VI – ENCERRAMENTO

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente declarou encerrada a 169ª Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Previdência Social – CNPS. Para constar, eu, Fernando Rodrigues da Silva, Secretário de Políticas de Previdência Social (MPS), lavrei a presente ata.
Brasília, 29 de setembro de 2010.

